
ANEXO ÚNICO 

Regimento Interno 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 º- O Conselho Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana (CMTMU), 
criado pela lei Complementar nº 115/2019, passará a vigorar com a seguinte 
designação: Conselho Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana  (CMTMU). 

§1ºA sigla CMTMU será utilizada como identificação alternativa deste conselho. 

§2º Pra fins deste Regimento interno, entende-se como órgão gestor a SMPU - 
Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo. 

 

DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO 

Art. 2º- O CMTMU com funções deliberativas, consultivas e propositivas, tem 
por finalidade a regulamentação, implantação, gestão, monitoramento, 
assessoramento dos serviços de trânsito e mobilidade urbana do Munícipio de 
Guarapuava, além de outras atribuições definidas em lei e neste regimento interno: 

I. Aprovar o seu regimento interno e propor quando necessário, a sua 
alteração; 

II. Analisar, debater, opinar e deliberar acerca das solicitações, contidas 
nos processos protocolados e das questões abordadas nas 
assembleias; 

III. Propor normas, instrumentos e prioridades ao Chefe do Poder 
Executivo Municipal, acerca de trânsito, transportes,e mobilidade 
urbana; 

IV. Propor políticas públicas de transportes e circulação no âmbito 
municipal; 

V. Estudos, análises e projetos para o sistema viários e de fiscalização 
eletrônica; 

VI. Propor a normatização em questões de trânsito e sugerir alterações que 
contribuam para a sua eficiência, observada a legislação vigente; 

VII. Elaborar plano para implantação de campanhas educativas e programa 
de educação para o trânsito, para a comunidade e em especial para as 
escolas; 

VIII. Opinar sobre a circulação viária no que concerne à acessibilidade e 
mobilidade urbana no Município; 

IX. Opinar sobre a alteração de valores a serem cobrados na prestação dos 
serviços de transporte público coletivo e individual, em todas as suas 
modalidades; 

X. Constituir grupos técnicos ou comissões especiais, temporárias ou 
permanentes, quando julgar necessário para o pleno desempenho de 
suas funções; 

XI. Propor medidas para o aperfeiçoamento da legislação local de trânsito; 
XII. Acompanhar, orientar, avaliar e fiscalizar os serviços relacionados ao 

trânsito, transportes, sinalização, mobilidade e acessibilidade; 
XIII. Praticar atos e atividades ajustadas à proposta do conselho. 



 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

Art. 3º O CMTMU será composto por: 

I. Presidente 
II. Vice-presidente 
III. Secretário (a) Executivo (a) 
IV. Plenária: 

Parágrafo Único.- Os membros do CMTMU não serão remunerados, sendo 
seus serviços considerados relevantes a comunidade. 

 
DA NOMEAÇÃO DOS CONSELHEIROS 

Art. 4º - A nomeação dos membros que representam o CMTMU será procedida 
da seguinte forma: 

I. Presidente: de livre indicação do Sr. Prefeito Municipal. 
II. Vice-Presidente: escolhido por votação na primeira assembleia ordinária; 
III. Secretário (a) Executivo(a); deverá ser servidor público ou empregado 

público Municipal da Administração direta ou indireta e será indicado pelo 
presidente do conselho; 

IV. Os demais conselheiros serão indicados pelas entidades civis organizadas 
e pelas entidades públicas e/ou órgãos públicos que o representa, além da 
administração direta do Município de Guarapuava, da Câmara Municipal, 
administração direta e indireta municipal, estadual e federal. 
Parágrafo Único.Verificada a vacância do cargo de vice-presidente na 
sessão subsequente o Conselho elegerá o substituto correspondente, que 
na mesma sessão será empossado pelo presidente. 

 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 5º - Do Presidente do Conselho: 

I.  Convocar reuniões do Conselho, ordinária e/ou extraordinária, 
conforme calendário anual ou quando julgar necessário; 

II.  Presidir as reuniões do Conselho; 
III. Deliberar sobre as questões do Conselho, para seu plano de 

funcionamento; 
IV. Dirigir os debates, conceder a palavra aos conselheiros e coordenar 

o uso da palavra; 
V. Submeter à votação as matérias a serem decididas pelo plenário; 
VI. Resolver as questões de ordem 
VII. Exercer as reuniões o voto da qualidade, em caso de empate em 

votações; 
VIII. Encaminhar ao Chefe do Poder Executivo e aos demais órgãos do 

Governo Municipal as exposições, informações e as solicitações de 
serviços; 

IX. Instituir comissões especiais, eleitas pelo plenário, para realização 
de tarefas atinentes ao conselho; 

X. Delegar competência ao secretário executivo; 



XI. Delegar competência aos Conselheiros quando necessário; 
XII. Organizar e dispor meios necessários para o funcionamento das 

reuniões do plenário e das comissões; 
XIII. Zelar pelo cumprimento das disposições deste Regimento Interno 

tomando para este fim, as providências que se fizerem necessárias; 
XIV. Homologar deliberações e atos de Conselho; 
XV. Assinar atas, pareceres e resoluções aprovadas em reuniões. 
 
Art. 6º - Do Vice Presidente compete: 
I. Substituir o Presidente do CMTMU assumindo suas atribuições nos 

seus impedimentos e ausências; 
 
Art.7º - Do (a) Secretário (a) Executivo (a) 
II. Promover o apoio administrativo ao Conselho fornecendo condições 

para o cumprimento das celeridades; 
III. Participar da mesa assessorando o presidente; 
IV. Redigir atas; 
V. Despachar com o presidente sobre os assuntos pertinentes ao 

conselho; 
VI. Exercer as atribuições que lhe conferidas pelo presidente; 
VII. Organizar protocolo para todos os expedientes endereçados ao 

Conselho e apresenta-los na sessão seguinte ao recebimento; 
VIII. Efetuar convocações das reuniões e demais atos pertinentes ao 

Conselho; 
IX. Despachar processos e expedientes de rotina; 
X. Elaborar relatório anual referente aos processos deliberados, com 

cópia ao Executivo Municipal. 
 
§1º. - O Secretário Executivo não terá direito a voto na plenária. 
§2º - Em caso de impedimento ou ausência do Secretário, caberá ao 
Presidente designar Secretário ad-hoc para a reunião. 

 

Art.8º- Dos Conselheiros: 

I. Comparecer nas reuniões, nos dias, horários e locais pré-
estabelecidos; 

II. Apresentar proposições e resoluções nas assembleias; 
III. Colaborar com o presidente e secretário (a) nas atribuições do 

Conselho; 
IV. Propor inclusão de matéria na pauta das reuniões; 
V. Propor a criação de Comissões Especiais; 
VI. Cabe ao conselheiro titular votar as matérias submetidas à análise 

do Conselho em consenso com a entidade a que representa; 
VII. Ao conselheiro suplente cabe a participação e a votação quando da 

ausência do conselheiro titular; 
VIII. Quando um conselheiro tiver interesse direto em um determinado 

assunto, o mesmo terá direito a voz, porém não lhe será facultado o 
direito do voto; 

IX. O Conselheiro pode solicitar ao presidente a convocação de uma 
pessoa de uma empresa particular ou órgão público para esclarecer 
dúvidas, para palestrar ou para esclarecer reivindicações; 



X. Analisar e dar parecer nos processos protocolados a este conselho. 
 

COMPOSIÇÃO DO PLENÁRIO 

Art. 9º- O plenário será composto pelo presidente ou o vice-presidente, 
secretário executivo e pelos membros de entidades formadoras da sociedade civil 
organizada, conforme segue: 

a) Dois representantes do Legislativo Municipal, de livre indicação do 
Presidente da Câmara Municipal. 

b) O Chefe da 6º Circunscrição do DETRAN ou pessoa por ele indicada, 
que pertença ao quadro do referido órgão. 

c) Um representante dos profissionais autônomos, condutores de 
veículos de aluguel. 

d) O Comandante da Policia Militar da área ou um representante de sua 
livre indicação. 

e) Um representante do 26º Grupo de Artilharia de Campanha. 
f) Um representante da empresa de transporte coletivo Urbano. 
g) Um representante das empresas de transporte coletivo que operam 

nas linhas distritais. 
h) Um representante da Associação Comercial e Industrial de 

Guarapuava. 
i) O Diretor-Técnico da SURG - Companhia de Serviços de 

Urbanização de Guarapuava ou um representante de sua livre 
indicação. 

j) O Secretario Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos ou um 
representante de sua livre indicação. 

k) Um representante do Rotary Clube de Guarapuava. 
l) Um representante do Lions Clube de Guarapuava. 
m) Um representante do Sindicato dos Lojistas e do Comercio Varejista 

de Gêneros Alimentícios de Guarapuava. 
n) Um Engenheiro Chefe do DER ou pessoa por ele indicada. 
o) Um representante da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de 

Guarapuava. 
p) Um representante de cada Distrito do Município, que será 

representado pelo Sub-Prefeito ou seu representante. 
q) Um representante de cada um dos sindicatos atuantes no município. 
r) Um representante da União Guarapuava de Associações de 

Moradores. 
s) Um representante da Secretária Municipal de Trânsito e Transportes-

SETRAN. 
t) Um representante da Secretaria Municipal de Habitação e 

Urbanismo. 
u) Um representante da Secretária Municipal de Educação e Cultura – 

Departamento de Transporte Escolar; 
v) Um representante do Corpo de Bombeiros – 5º SGBI. 
 

§1º- Outras entidades que demonstrarem interesse em participar do Conselho, 
deverão formalizar a solicitação e indicar seus membros representantes, que irão fazer 
parte do Conselho. 



§2º - No caso de não haver mais instância na participação de uma das 
entidades nomeadas, a destituição deverá ser formalizada antecipadamente ao 
Conselho. 

 

 

DA LABORAÇÃO 

Art. 10- O CMTMU reunir-se á ordinariamente uma vez por mês na 1º semana, 
independentemente de convocação de seus componentes em sessões que serão 
realizadas de forma híbrida e presencial. Na forma presencial será nas dependências 
do Auditório da Secretária Municipal de Trânsito e Transportes – SETRAN, na Av. 
Sebastião de Camargo Ribas, 2301, anexo ao Terminal Rodoviário Municipal, ás 09:00 
horas. 

§ 1º - As reuniões do CMTMU estarão previstas em um calendário anual que 
será fornecido a cada conselheiro. 

§ 2º- As reuniões extraordinárias serão convocadas com no mínimo 24(vinte e 
quatro) horas de antecedência. 

 

Art. 11- Ao Plenário compete: 

I. Analisar e aprovar o Regimento Interno, e suas futuras modificações, as quais 
deverão ser regulamentadas por Decreto do Poder Executivo Municipal; 

II. Analisar e aprovar o calendário das reuniões; 
III. Analisar e aprovar as matérias em pauta; 
IV. Constituir comissões especiais quando oportuno e indicar os respectivos 

membros; 
V. Requerer estudos ou pareceres técnicos especializados sobre as matérias 

quando julgadas necessárias; 
VI. Apreciar e deliberar acerca dos assuntos específicos deste Regimento Interno, 

ou em outro instrumento normativo pertinente; 
VII. Aprovar ou solicitar se de entendimento, a convocação de convidados, 

personalidades e representantes de entidades ou órgãos particulares; 

Parágrafo Único. Todos os conselheiros exercerão a função de relator dos 
processos, que serão distribuídos pelo presidente. 

 

Art.12 - As reuniões plenárias do Conselho instalar-se-ão com a presença da 
maioria simples dos seus membros, correspondendo desta forma a 1/3 (um terço) dos 
representantes. 

§ 1º - Por iniciativa do presidente ou por 1/3 de seus membros poderão ser 
convocados sessões extraordinárias, sempre que a pauta dos trabalhos exigir ou 
existir matéria de urgência pendente de decisão. Nesses casos, a convocação dos 
membros fiar-se á mediante comunicação pelo Secretário Executivo. 

§ 2º- O conselheiro que faltar injustificadamente a 5 (cinco) sessões 
consecutivas em cada período correspondente aos meses de fevereiro a novembro de 
cada ano será desligado automaticamente. Verificada esta situação, será solicitada a 



entidade em que o conselheiro desligado pertencer, a indicação de outro membro para 
preencher o lugar desfalcado, procedendo-se da mesma forma em outro qualquer 
caso de vacância sendo que a posse do Conselheiro substituto dar-se á na primeira 
sessão do CMTMU, subsequente á indicação perante seu presidente. 

 

Art. 13 - A verificação do quórum: 

I. Na primeira convocação o Conselho funcionará com a presença da 
maioria simples do seus conselheiros; 

II. Na segunda convocação, após trinta minutos da hora marcada, com 
a presença de 1/5 (um quinto) dos seus membros. 

Parágrafo Único. - A critério da presidência, quando o quórum estiver 
prejudicado para a instalação do plenário, a reunião poderá ser suspensa ou 
cancelada. 

 

Art. 14 - As de liberações do Conselho serão tomadas pela maioria dos 
conselheiros presentes na reunião, com direito a voto. 

 

Art. 15 - Nas reuniões do Conselho a pauta será distribuída observando os 
seguintes tópicos: 

I. Abertura da reunião com informes do presidente; 
II. Leitura e aprovação da ata da reunião anterior; 
III. Leitura da pauta; 
IV. Aprovação dos pareceres referentes aos processos já analisados 

pelos conselheiros; 
V. Apresentação das propostas e das novas petições; 
VI. Manifestações Gerais; 
VII. Encerramento. 

 

§ 1º- As sugestões ou requerimentos dos conselheiros podem serperpetradas 
por escrito ou verbalmente, poderão ser apresentadas diretamente nas reuniões do 
Conselho, ou poderão ser encaminhadas por meio de endereço eletrônico, para 
possibilitar o protocolo antecipado na secretaria do Conselho. 

§ 2º- Qualquer pessoa física ou jurídica poderá oficializar petições ao Conselho 
sobre matérias relacionadas a trânsito, transportes ou mobilidade urbana. 

 

Art. 16 - As reuniões deverão constar em ata, com a relação dos participantes, 
resumo das matérias abordadas e as deliberações. 

 

DA VOTAÇÃO 



Art. 17 - Depois de instalada a reunião, as sugestões e/ou processos 
analisados serão lidos e avaliados pela maioria dos conselheiros presentes na 
reunião, com direito a voto. 

§1º- Ao conselheiro titular compete votar as matérias submetidas em consenso 
com sua entidade ou órgão suplente. 

§2º- Ao conselheiro suplente compete votar as matérias submetidas quando da 
ausência do conselheiro titular. 

 

Art. 18 - O presidente exercerá o voto do desempate. 

 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19 - O Presidente do Conselho poderá requerer ao chefe do Poder 
Executivo uma colaboração técnica existente no serviço público, ou se necessário, a 
contratação de terceiros. 

 

Art. 20 - O Conselho considerando necessário poderá organizar comissões, 
oficinas de trabalho ou outro evento que subsidie os trabalhos dos conselheiros. 

 

Art. 21 - As reuniões ordinárias e extraordinárias do CMTMU serão privativas 
aos seus componentes, salvo aprovação em assembléia, haverão convidados ou 
reuniões públicas. 

 

Art. 22 - Este Regimento Interno somente poderá ser revogado ou modificado, 
se for de entendimento deste Conselho, com um quórum qualificado de 2/3 (dois 
terços) dos conselheiros. 

 

Art. 23 – Os casos omissos do presente Regimento Interno serão resolvidos 
pela legislação específica e/ou pelo plenário do CMTMU, na forma regimental aqui 
estabelecida. 

 

Art. 24 - O presente Regimento Interno entrará em vigor na data de sua 
publicação podendo ser revogados as disposições em contrário. 

 

Paulo Dirceu Rosa de Souza 

Presidente CMTMU 


